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RESUMO 

A potência instalada de sistemas de microgeração de energia elétrica sofreu um 
aumento exponencial nos últimos anos. A resolução normativa nº482, de 17 de abril 
de 2012, foi primordial para que houvessem avanços na clareza e confiabilidade 
jurídicas da geração distribuída. A queda dos preços dos componentes de sistemas 
fotovoltaicos e os altos custos de energia foram responsáveis pela grande procura nos 
últimos anos por parte de consumidores interessados em produzir sua própria energia. 
Porém, as novas regras tarifárias instituídas pelo marco legal relativas ao uso do 
sistema de distribuição, através da sanção da Lei nº14.300/2022, alteram os cálculos 
de análise de atratividade de investimento em sistemas de microgeração distribuída. 
Neste trabalho será realizado um estudo com finalidade de analisar os impactos 
tarifários e suas consequências no valor de investimento em um sistema de 
microgeração fotovoltaica. Para isso, foi feito um levantamento bibliográfico, para que 
fique clara a situação regulatória, aliado a simulações de diferentes cenários de 
incidência das novas regras tarifárias, de acordo com as disposições de transição 
dispostas no Capítulo VI da Lei nº14300/2022. Foram criados 5 cenários para as 
simulações: no primeiro a unidade consumidora não possui instalação fotovoltaica, 
para servir como referência para calcular a economia para os outros casos; no 
segundo a instalação se enquadrou como direito adquirido, que não irá sofrer as 
alterações tarifárias até 2045; no terceiro o enquadramento das alterações tarifárias 
garante prazo de transição até 2031; no quarto, o prazo de transição foi até 2029; o 
quinto consiste em um caso hipotético onde não houve período de transição. As 
simulações indicaram uma economia líquida 26,96% maior do primeiro cenário em 
relação ao terceiro. Por fim, depois da análise de atratividade de investimento nos 
sistemas de microgeração foi observado que o retorno sobre investimento referente 
ao caso dos sistemas protocolados até 6 de janeiro de 2023 foi 68,87% maior em 
relação aos que contarão com disposições transitórias até 2029. 

Palavras-chave:  energia solar; sistema de energia fotovoltaica; energia elétrica - 
produção; investimento em energia limpa. 
 



 

ABSTRACT 

The installed power of electrical energy microgeneration systems has suffered an 
exponencial growth in the past years. The normative resolution No.482 dated of April 
17th, 2012 was primordial to the legal stability and confiability of distributed generation. 
The price drop of photovoltaic system components and the high costs of eletricity bills 
were the responsible for the high demand in the past years from those who are 
interested in producing their own eletric power. However, the new pricing regulations 
introduced by the legal framework related to the use of the eletrical distribution system 
changes the investment attractiveness in distributed microgeneration systems, through 
the enactment of the Brazillian Federal Law No.14.300/2022. Five scenarios were 
created for the simulations: the consumer unit does not have a photovoltaic system in 
the first one, so it can be a reference of economy to the other cases; the system was 
framed as vested right and will not suffer the tariff changes until 2045 in the second; 
the third scenario assures a transitional period until 2031; the transiotional period in 
the fourth scenario is until 2029; the fifth scenario consists in a hypothetical case where 
there was no transitional period. The simulations indicated 26,96% higher net savings 
in comparision with the third scenario. Lastly, after an investment attractiveness 
analisys on the microgeneration systems it was observed a return on investment 
68,87% higher for the unit that filed the system until January 6th, 2023 using as 
reference the one which will suffer the transitional provisions until 2029. 

Keywords:  solar energy; photovoltaic energy sysyem; electrical energy; clean energy 
investment. 
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1 INTRODUÇÃO 

Com o passar dos anos a geração distribuída fotovoltaica tem sido uma boa 

opção de investimento para aqueles que desejam economizar com as despesas em 

relação ao consumo de energia, visto que o preço de 1 MWh de energia solar sofreu 

uma redução em 80% desde 2012 (LUNA, 2021). 

Segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), o Brasil atingiu em 2022 

a marca de 17 GW de potência instalada em microgeração e minigeração distribuída 

(MMGD), sendo 14 GW oriundos exclusivamente da microgeração. Quando 

comparada aos dados de 2018 a evolução é notável, visto que a potência instalada 

não ultrapassava 4% desses valores (EPE, 2023). 

A Resolução Normativa (REN) nº482/2012 da Agência Nacional de Energia 

Elétrica (ANEEL) foi a precursora da regulação para os sistemas de geração 

fotovoltaica, criando um sistema de créditos de energia, chamado de o Sistema de 

Compensação de Energia Elétrica (SCEE). Ao longo do tempo houveram outras 

resoluções que alteravam as regras praticadas por essa resolução normativa de 

acordo com as necessidades identificadas. Um exemplo foi a publicação da REN 

nº687/2015, onde foi mudado o prazo de vencimento de créditos de 36 para 60 meses, 

entre outras diversas alterações (ANEEL, 2012a). 

Como a popularização dos sistemas fotovoltaicos é um fenômeno 

relativamente recente, as regulações normativas e legislativas que regem a área de 

geração distribuída ainda sofrem alterações conforme surgem demandas da 

sociedade ou do mercado, para que se eliminem incongruências, ambiguidades, erros 

ou subjetividades. Dessa forma, a partir do Projeto de Lei (PL) nº5829/19, a sanção 

da Lei nº14.300/22 deu origem ao chamado marco legal da micro e minigeração de 

energia, aplicando mudanças importantes em relação à regulação anterior, sendo uma 

das principais o início da cobrança de todas as componentes tarifárias não associadas 

ao custo da energia, o chamado “Fio B” (BRASIL, 2019).  

Em vista dessas mudanças geradas tanto pelas REN nº482/2012 e 

nº687/2015 quanto pela Lei nº14300/2022, é importante que sejam feitos estudos que 

sejam capazes de elucidar a motivação de possíveis novas cobranças e os impactos 

gerados por elas. E por se tratarem de medidas que podem afetar diretamente novos 

investimentos em sistemas de geração própria de energia é primordial que os 

impactos econômicos gerados pela nova legislação sejam analisados (ANEEL, 2015). 
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1.1 Delimitação do tema 

O marco legal da MMGD de energia elétrica é determinado pela sanção da 

Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 2022. A definição de microgeração é dada no texto 

dessa mesma lei, que a descreve como uma central geradora de energia elétrica, com 

potência instalada menor ou igual a 75 kW em corrente alternada, conectada na rede 

de distribuição por meio de instalações de unidades consumidoras (BRASIL, 2022a).   

Entre outras questões, essa lei implementa mudanças nas cobranças em 

relação à geração distribuída (GD). Portanto, esta pesquisa tem como finalidade 

analisar os impactos econômicos deste marco legal na microgeração distribuída, visto 

que a maior parte da potência instalada é oriunda dessa modalidade de geração.  

 

1.2 Problemas e hipóteses 

A problemática que circunda o tema baseia-se no surgimento de um novo 

cálculo tarifário a título de custos relativos ao uso do sistema de distribuição, cobrança 

essa que pode afetar os aspectos de atratividade do investimento em sistemas de 

geração própria de energia. Isto posto, a resolução do problema se dará por meio do 

esclarecimento das mudanças contidas na nova legislação, de forma que se mensure 

os reais impactos econômicos devidos a essas mudanças. 

A hipótese formulada é que as novas regras de taxação, impactam 

significativamente a atratividade do investimento para instalação de um sistema de 

microgeração distribuída. 

  

1.3 Justificativa 

Para que a matriz energética brasileira conte com mais participação das 

fontes renováveis de energia, é importante que a legislação referente à GD seja clara 

e estável. Em vista disso, é importante que hajam pesquisas que apresentem dados 

sobre os impactos ocasionados por essas mudanças regulatórias ou legislativas. 
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1.4 Objetivos 

O objetivo geral deste trabalho é analisar os impactos econômicos do marco 

legal da microgeração de energia, definidos pela Lei nº 14.300 de 6 de janeiro de 

2022, através de simulações seguidas de cálculos de indicativos econômicos relativos 

a um investimento em microgeração fotovoltaica em um ciclo completo de vida útil do 

sistema.  

Para atingir o objetivo geral foram planejados os seguintes objetivos 

específicos: 

 

• Revisar todo o cenário regulatório (leis, normas, resoluções normativas, 

resoluções homologatórias, consultas públicas) relacionadas à Lei nº 

14.300/2022;  

• Desenvolver uma planilha eletrônica para dimensionamento fotovoltaico e 

cálculo de tarifas, faturas e economias relacionadas à instalação do sistema 

de geração dimensionado; 

• Simular as diferenças econômicas de um sistema de microgeração distribuída 

fotovoltaica enquadrado nos diferentes cenários de disposições transitórias 

descritas na Seção VI da Lei nº 14300/2022; 

• Calcular os indicativos econômicos Valor Presente Líquido (VPL), Taxa 

Interna de Retorno (TIR), Return on Invstment (ROI) e payback de cada 

cenário das disposições transitórias em um ciclo de vida útil do sistema 

fotovoltaico.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

Com a crescente preocupação mundial quanto à emissão de poluentes e 

outros tipos de poluição, a humanidade busca por uma maneira de diminuir os 

impactos negativos causados pelas atividades humanas no planeta. Um exemplo 

claro que gera grandes efeitos no meio ambiente é a utilização da energia elétrica. De 

acordo com Barcellos (2020), o setor de energia foi responsável pela emissão de 19% 

dos gases causadores de efeito estufa no Brasil em 2019. 

Um dos alvos para alcançar a desejada diminuição dos efeitos poluentes é 

fazer com que a produção de energia seja a mais limpa. Porém, este objetivo contrasta 

com a fonte de energia mais utilizada em todo o mundo: o carvão mineral, que 

representa 38% da matriz elétrica global (BORGES, 2021).   

Consequentemente, busca-se diminuir essa representatividade na matriz ao 

substituir os combustíveis fósseis por fontes renováveis de energia. 

 

2.1 Energia solar fotovoltaica 

Uma das fontes renováveis que têm ganhado grande destaque é a 

fotovoltaica, que consiste na conversão de radiação solar em eletricidade. Dessa 

forma, percebe-se quais são as grandes vantagens deste tipo de geração: a 

disponibilidade e a abundância desse tipo de energia em todo o território nacional. O 

Brasil tem um excelente potencial para o crescimento da exploração dessa fonte de 

energia. A título de exemplo, segundo o Atlas Brasileiro de Energia Solar, o local 

brasileiro com menor irradiação solar é capaz de gerar mais eletricidade do que o local 

mais ensolarado da Alemanha (PEREIRA et al., 2017). 

A exploração da energia solar é possível devido ao efeito fotovoltaico, que 

consiste no fenômeno que acontece quando os fótons emitidos pela irradiação solar 

causam a excitação dos elétrons do material semicondutor utilizado. 

Consequentemente, com a inclusão de um material condutor aos lados positivo e 

negativo deste material forma-se um circuito, cuja corrente é gerada pela 

movimentação desses elétrons, conforme ilustra a Figura 1 (SOLSTÍCIO, 2017). 
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Figura 1 - Efeito fotovoltaico 

 
Fonte: Solstício Energia (2017) 

 

A composição de um painel solar, que consiste em diversas células 

fotovoltaicas, pode variar no que diz respeito aos materiais empregados e métodos de 

construção. Apesar disso, o material mais utilizado para este fim é o silício, por ser 

encontrado em abundância no planeta, por já ter sido base de muitas pesquisas e, 

principalmente, ser um semicondutor (SOLSTÍCIO, 2017). 

Devido a esse grande conhecimento acerca da melhor composição dos 

painéis solares e aos avanços desde o início da utilização dessa tecnologia, os 

sistemas têm uma vida útil média de 25 anos, apesar de passado esse período o 

sistema ainda ter eficiência de cerca de 80% (OLSEN, 2020). 

Por outro lado, há desvantagens nesse tipo de sistema. Alguns deles são o 

fato de não ser despachável e a consequente incapacidade de gerar energia durante 

a noite, o que faz necessária a presença de um sistema de armazenamento dessa 

energia que seria consumida na ausência da irradiação solar. Alternativamente, existe 

a possibilidade de fazer o escoamento da energia excedente para a rede de 

distribuição, de forma que seja possível utilizar posteriormente essa energia injetada 

em um sistema de compensação de créditos. Tais alternativas representam os 

denominados sistemas Off Grid e On Grid, respectivamente. 

A Figura 2 ilustra a topologia de um sistema de geração fotovoltaica Off Grid, 

onde destaca-se a necessidade de uso de banco de baterias para que a energia 

excedente seja armazenada para uso durante o período em que não há geração 
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Figura 2 - Sistema off grid 

 
Fonte: Geravolts (2023) 

 

A Figura 3 ilustra a topologia de um sistema de geração fotovoltaica On Grid, 

e destaca a conexão da unidade consumidora à rede de distribuição de uma 

distribuidora de energia elétrica com auxílio de um medidor bidirecional. 

 

Figura 3 - Sistema on grid 

 
Fonte: Geravolts (2023) 
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2.2 Geração distribuída 

De acordo com o Decreto nº 5.163, de 30 de julho de 2004, a definição de 

geração distribuída considerada como: 

 

"Art. 14 - Para os fins deste Decreto, considera-se geração distribuída a 
produção de energia elétrica proveniente de empreendimentos de agentes 
concessionários, permissionários ou autorizados, incluindo aqueles tratados 
pelo art. 8º da Lei nº 9.074, de 1995, conectados diretamente no sistema 
elétrico de distribuição do comprador, exceto aquela proveniente de 
empreendimento: 
I – hidrelétrico com capacidade instalada superior a 30 MW; e 
II – termelétrico, inclusive de cogeração, com eficiência energética inferior a 
setenta e cinco por cento, conforme regulação da ANEEL, a ser estabelecida 
até dezembro de 2004." (BRASIL, 2004). 

 

De forma complementar, segundo o Instituto Nacional de Eficiência 

Energética (INEE), a definição do termo geração distribuída é aquela que se realiza 

junto ou próxima do consumidor, independentemente da potência, tecnologia e fonte 

de energia. Em outras palavras, caracteriza-se pela proximidade entre geradores e 

consumidores, ao conectar as unidades de geração diretamente ao sistema de 

distribuição, sem a necessidade de um sistema de transmissão. (INEE, 2023) 

Assim, de forma contrária à geração central, a GD permite que haja uma 

redução nos custos da energia, uma vez que o sistema de transmissão e suas 

respectivas perdas são eliminados. Perdas essas que, de acordo com a ANEEL são 

classificadas como perdas técnicas da rede básica, cujo custo é rateado em 50% para 

geração e 50% para os consumidores (ANEEL, 2022b). 

Segundo a EPE (2023) em seu painel de ados de micro e minigeração 

distribuída, a capacidade instalada de microgeração alcançou em 2022 a marca de 

14GW em potência instalada, sendo que a soma da micro e minigeração distribuída 

atingiu a marca de 17GW, como mostra a Figura 4. 
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Figura 4 - Capacidade instalada de micro e minigeração distribuída 

 
Fonte: EPE (2023) 

 

É perceptível o crescimento exponencial das instalações a partir de 2018 e o 

fato da microgeração ser responsável por mais de 84% da potência instalada salienta 

a importância das pequenas unidades consumidoras (UCs). Para reforçar este fato, a 

modalidade de instalações que mais contribui é a residencial com 48% do valor total, 

como mostra a Figura 5 (a). 

 

Figura 5 - Participação em potência 

 

(a) 

 

 

(b) 

Fonte: EPE (2023) 
 

No que diz respeito à microgeração, o destaque passou a ser exclusivo para 

a geração fotovoltaica. A participação em potência desse tipo de fonte em 2022 foi de 

100% se analisado o cenário de microgeração, conforme mostra a Figura 5 (b). 
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2.3 Aspectos tarifários 

Diversos fatores podem afetar as faturas de energia pagas pelos 

consumidores. Por exemplo, a falta de chuvas e a consequente crise de escassez 

hídrica no ano de 2021 promoveu recordes na geração de energia termelétrica, que é 

mais cara e ocasiona aumento no custo da conta de energia (AMATO, 2021).  

Segundo Stefanello et al. (2019), a composição da tarifa de energia se dá por 

três parcelas: energia gerada, o transporte de energia e encargos setoriais. Assim, 

incidem sobre o valor final da energia elétrica valores referentes à geração, 

transmissão e consumo de energia, tributos e bandeiras tarifárias. 

 

2.3.1  Tarifa de Energia e Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição 

A Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição (TUSD) e a Tarifa de Energia (TE) 

têm seus componentes discriminados na Figura 6. 

 

Figura 6 - Componentes tarifários da TUSD e TE 

 
Fonte: ANEEL (2018) 
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Essas componentes, de acordo com os Procedimentos de Regulação Tarifária 

(PRORET), têm as definições dadas pelo Quadro 1. 

 

Quadro 1 - Definições das componentes tarifárias TUSD e TE 
TUSD Transporte 

FIO A  
Uso dos sistema de transmissão, transformadores de potência (tensão 
inferior a 230 kV), sistema de distribuição de outras distribuidoras e 
conexão às instalações de distribuição  

FIO B  
Custo anual dos ativos (CAA) e Custo de administração, operação e 
manutenção (CAOM).  

TUSD Encargos 
P&D_EE  Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética  
TFSEE  Taxa de fiscalização de Serviços de Energia Elétrica  
ONS  Contribuição para o Operador Nacional do Sistema Elétrico  
CDE  Conta de Desenvolvimento Energético  

PROINFA  
Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia  
Elétrica  

TUSD Perdas 
TÉCNICAS  Perdas técnicas do sistema da distribuidora  
NÃO TÉCNICAS  Perdas não técnicas  
PERDAS RB/D  Perdas na Rede Básica devido às perdas regulatórias da distribuidora  
RECEITAS  

Receitas Irrecuperáveis  
IRRECUPERÁVEIS  

TE Energia 

  
Compra nos leilões do Ambiente de Contratação Regulada  
(ACR)  

  Quota de Itaipu  
  Geração própria  
  Aquisição do atual agente supridor  
  Compra de geração distribuída  

TE Encargos  

ESS/EER  
Encargos de Serviço de Sistema e Encargo de Energia de  
Reserva  

P&D_EE  Pesquisa e Desenvolvimento e Eficiência Energética  
CFURH  Contribuição sobre Uso de Recursos Hídricos  
CDE Quota da Conta de Desenvolvimento Energético 

TE Transporte 
Transporte Itaipu  Custos de transmissão relacionados ao transporte de Itaipu  
Rede Básica Itaipu  Custos de transmissão relacionados à Rede Básica de Itaipu  

Fonte: ANEEL (2023b) 
 

2.3.2  Tributos 

Os tributos que incidem sobre a tarifação de energia podem ser separados de 

acordo com sua jurisdição: federal, estadual ou municipal. 

Em relação às alíquotas federais são feitas duas cobranças. A primeira é a 

combinação do Programa de Integração Social (PIS) e do Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público (PASEP). A PIS foi instituída pela Lei Complementar 
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n°7/1970, a fim de “promover a integração do empregado na vida e no 

desenvolvimento das empresas” (BRASIL, 1970a). A PASEP foi instituída pela Lei 

Complementar n°8/1970 (BRASIL, 1970b). 

A segunda é a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 

(COFINS), instituída pela Lei Complementar n°70/1991, destinada “às despesas com 

atividades-fins das áreas de saúde, previdência e assistência social” (BRASIL, 1991). 

Na competência estadual é definida a cobrança do Imposto sobre a Circulação 

de Mercadorias e Serviços (ICMS), instituído pela Lei Complementar n°87/1996. Essa 

alíquota pode variar de acordo com o estado da distribuidora, consumo de energia e 

classe de fornecimento de energia (BRASIL, 1996). 

Por fim, na esfera municipal, é cobrada a alíquota de Contribuição para 

Custeio do Serviço de Iluminação Pública (CIP/COSIP), instituída pela promulgação 

da Emenda Constitucional n°39/2002 (BRASIL, 2002). 

Como forma de fomentar o setor de energias renováveis, o governo pode 

estabelecer políticas de incentivo, para que o investimento seja mais atrativo aos 

investidores, como a Lei nº13.169/2015, que em seu art.8º zera as alíquotas de 

contribuição para o Programa de Integração Social (PIS/Pasep) e  Contribuição para 

o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) que incidem sobre a energia elétrica 

fornecida pela distribuidora à UC, na quantidade correspondente à soma da energia 

elétrica ativa injetada na rede de distribuição (BRASIL, 2015). 

Com o mesmo intuito, o Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ), 

através do Convênio ICMS 16/2015, autorizou as unidades federativas aderentes a 

fornecer isenção do ICMS incidente sobre a tarifa de energia elétrica compensada do 

SCEE para operações de faturamento (CONFAZ, 2015). 

Com a da Lei Complementar n°194/2022 o ICMS também foi limitado a 

alíquota máxima de 18% ao se enquadrar como serviço essencial (BRASIL, 2022b). 

 

2.3.3  Bandeiras tarifárias 

Há uma cobrança maior nas faturas de energia quando o custo da geração de 

energia está mais alto, que ocorre quando é despachada energia de usinas 

termelétricas. Geralmente tal fato é motivado por escassez hídrica. Isso porque o 

Brasil é um dos países mais dependentes da energia hidrelétrica do mundo, portanto 
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quando os níveis de reservas de água estão baixos o fornecimento de energia é 

diretamente afetado (UDOP, 2021).  

Como base de cobrança nesses cenários foi implementado em 2015 o 

sistema de bandeiras tarifárias. Cada cor é atrelada a um acréscimo na tarifa, como 

mostrado na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Bandeiras tarifárias 
Bandeira Acréscimo da tarifa (R$/kWh) 

Verde 0 

Amarela 0,01874 

Vermelha - Patamar 1 0,03971 

Vermelha - Patamar 2 0,09492 

Fonte: ANEEL (2022d) 
 

2.4 Histórico regulatório 

Os avanços das pesquisas acerca dos sistemas fotovoltaicos permitiram de 

forma gradativa a queda nos preços de produção, instalação e manutenção, o que 

torna o investimento na geração da própria energia mais atrativo (LUNA, 2021). Sendo 

assim, o estado viu-se obrigado a definir uma regulamentação que organizasse essa 

área no Brasil 

 

2.4.1 Resolução Normativa ANEEL n°482/2012 

A primeira regulamentação relativa à GD foi a Resolução Normativa ANEEL 

nº 482, de 17 de abril de 2012. Através dela, definiu-se as condições gerais para que 

as unidades consumidoras pudessem conectar seus sistemas de MMGD às redes de 

distribuição de energia elétrica (ANEEL, 2012a). 

Nesta resolução, a definição de microgeração distribuída foi dada como uma: 

 

"central geradora de energia elétrica, com potência instalada menor ou igual 
a 100kW e que utilize fontes com base em energia hidráulica, solar, eólica, 
biomassa ou cogeração qualificada, conforme regulamentação da ANEEL, 
conectada na rede de distribuição por meio de instalações de unidades 
consumidoras". (ANEEL, 2012a). 
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Passou a existir o Sistema de Compensação de Energia Elétrica (SCEE), que 

tornou possível, de acordo com o art.7º, que uma UC que gerasse sua própria energia 

se conectasse com a rede de distribuição, o que permite injetar nela o excesso de 

energia gerada para que seja utilizada posteriormente. Em outras palavras, esse 

sistema compensa no ato da fatura a diferença entre a quantidade de energia injetada 

na rede e a energia consumida da rede de distribuição (ANEEL, 2012a). 

De acordo com o inciso I do art.7º, apesar de haver a possibilidade de uma 

unidade consumidora produzir mais energia do que consome, o que pode compensar 

o consumo de energia proveniente da distribuidora, definiu-se que passasse a existir 

uma cobrança mínima, referente ao custo de disponibilidade para consumidores do 

grupo B, ou da demanda contratada para consumidores do grupo A (ANEEL, 2012a). 

A REN nº482/2012 garantiu também, baseada no inciso IV do art.7º, a 

possibilidade de, no caso de a unidade consumidora não consumir o crédito gerado, 

compensar a energia excedente em outras unidades consumidoras, desde que 

atendidas pela mesma distribuidora e que o titular seja o mesmo. Para tanto, uma 

ordem de prioridade de fornecimento deveria ser estabelecida previamente pelo titular 

do sistema. Caso o excesso de energia não fosse consumido pelas unidades 

vinculadas à geração, cria-se crédito para consumo em meses subsequentes, com 

validade de 36 meses após a data de faturamento (ANEEL, 2012a). 

Consequentemente, com a necessidade de conhecimento por parte do 

consumidor acerca de seus créditos, através do inciso VII do art.7º passou a ser 

obrigatório a apresentação de informações de existência de saldo positivo por posto 

horário na fatura de energia elétrica, juntamente com a quantia de créditos a expirar 

no próximo ciclo de faturamento (ANEEL, 2012a).   

Para o funcionamento do SCEE as unidades consumidoras devem dispor de 

um medidor específico que seja capaz de medir tanto o consumo quanto a injeção de 

potência na rede, chamado de medidor bidirecional (ilustrado pela Figura 3). A 

responsabilidade financeira de adaptação do sistema de medição era do interessado, 

como definido no caput do art.8º. Após essa adequação do sistema de medição, a 

responsabilidade pela operação e manutenção passa a ser da distribuidora, incluso 

os casos de eventuais substituições ou novas adequações, segundo o caput do art.9º 

(ANEEL, 2012a). 

O §1º do art.3º estabeleceu um prazo de 240 dias para que as distribuidoras 

publicassem em seus endereços eletrônicos as normas técnicas referentes aos 
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requisitos para realização da conexão das UCs à rede de distribuição. Após esse 

prazo deveriam, após devida análise, conceder o acesso de suas redes de distribuição 

aos sistemas de MMGD que fizessem tal solicitação (ANEEL, 2012a). 

 

2.4.2 Resolução Normativa ANEEL n°517/2012 

A partir do momento de publicação REN nº 482/2012, iniciou-se um período 

de ajustes. Em 11 de dezembro de 2012 houve a publicação da REN nº 517 com o 

objetivo de alterar a primeira REN. (ANEEL, 2012b). 

Algumas das alterações foram:  

• Definição de SCEE: Definir que a injeção de energia na rede de distribuição 

seja em caráter de empréstimo gratuito à distribuidora para posteriormente 

ser compensada na unidade consumidora, ou em outra unidade cuja 

titularidade tenha o mesmo Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro de 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

• Definir que a adaptação do sistema de medição seja feito pela distribuidora, 

que deveria cobrar do interessado os custos de adequação; 

• Definir que a compensação seja efetuada primeiramente no mesmo posto 

tarifário em que ocorreu a geração e em seguida a compensação nos demais 

postos horários, de forma a levar em conta a relação de tarifação para estes 

diferentes postos; 

• Limitar a potência instalada da MMGD à carga instalada no caso de unidade 

consumidora do grupo B, ou à demanda contratada no caso do grupo A. Se 

desejado instalar uma potência maior que essa, solicitar aumento de carga no 

caso de unidade consumidora do grupo B, ou aumento de demanda 

contratada no caso do grupo A; 

 

2.4.3 Resolução Normativa ANEEL n°687/2015 

Com a REN nº 687, de 24 de novembro de 2015, houveram grandes 

atualizações, que impactaram tanto na condição de criação de novas classificações 

de consumidores, quanto na burocracia para novas conexões aos sistemas de 

distribuição (ANEEL, 2015). 
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Entre as principais alterações e inclusões estão: 

• Alteração dos limites de potência para enquadramento como microgeração, 

com a diminuição do limite de potência instalada de 100 kW para 75 kW. 

• Proibição da divisão da central geradora em unidades consumidoras menores, 

para que esta se enquadre nos limites de potência para microgeração ou 

minigeração distribuída; 

• Novo prazo de vencimento de créditos, que passa de 36 meses para 60 

meses; 

• Proibir que aluguel ou arrendamento de terrenos, lotes e propriedades sejam 

realizados quando o valor cobrado seja de reais por unidade de energia 

elétrica; 

• Regulação de adesão ao SCEE dos consumidores titulares de unidade 

consumidora integrante de empreendimento de múltiplas unidades 

consumidoras, caracterizada como geração compartilhada ou caracterizada 

como autoconsumo remoto; 

• Inclusão da possibilidade de transferência de créditos restantes no ato de 

encerramento da relação contratual ou contabilização em nome do titular no 

prazo de 60 meses caso não haja outra unidade consumidora na mesma área 

de concessão ou sob mesma titularidade; 

• A distribuidora passa a ser responsável técnica e financeira pela adequação 

e manutenção do sistema de medição para microgeração; 

• Tornar a fatura mais detalhada quanto ao SCEE, com informações de energia 

consumida e injetada por posto tarifário, participação da unidade consumidora 

no SCEE, histórico de energia consumida e injetada nos 12 meses anteriores, 

créditos expirados, entre outras informações. 

 

2.5 Lei n°14300/2022 

Para o desenvolvimento da GD ocorrer de forma sustentável e com base em 

segurança jurídica foi apresentado o Projeto de Lei (PL) nº5829, no dia 5 de novembro 

de 2019. Após mais de dois anos de tramitação, a proposta foi sancionada em 6 de 

janeiro de 2022, o que deu origem à Lei nº 14.300. Considerada o marco regulatório 
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da MMGD de energia elétrica, esta lei institui também o SCEE e o Programa de 

Energia Renovável Social (BRASIL, 2019). 

Essa lei altera a regra para o custo de disponibilidade do sistema para 

integrantes do SCEE, através do caput do art.16º, eliminando a duplicidade de 

cobrança. Como nos casos de GD fotovoltaica o consumo mínimo é atingido e 

posteriormente compensado, não se aplica o custo de disponibilidade, uma vez que 

não houve falta de consumo. Assim, o valor ainda será cobrado, porém o que antes 

seria um valor cedido à distribuidora pela falta de consumo, com a nova regra é 

convertido em crédito (SOLARIZE, 2022). 

Outro ponto abordado foi que com a popularização dos sistemas fotovoltaicos 

tornou-se evidente um novo problema para o Sistema Interligado Nacional (SIN). 

Segundo Reinaldo, Dupczak e Neto (2020), as características da GD fotovoltaica 

podem afetar os parâmetros de qualidade de energia, o que causa problemas à rede 

elétrica.  

Como os sistemas de distribuição foram inicialmente projetados para 

transmitir energia em um único sentido, a conexão de muitas unidades geradoras 

pode acarretar na sobrecarga em linhas e transformadores ao elevar os níveis de 

tensão (VIEIRA, 2016).  

Portanto, a infraestrutura da rede de distribuição necessita passar por 

adaptações em consequência da injeção de energia proveniente das UCs. O custo 

para tais obras, porém, não se cobrava das unidades geradoras, dado que estas 

compensavam todo seu consumo com a geração própria. 

Segundo a EPE (2019), as distribuidoras têm custos fixos e variáveis relativos 

representados em suas tarifas, e ao abaixar sua fatura o consumidor deixa de 

contribuir com elas, apesar de ainda utilizar a rede de distribuição. Isto é, as UCs 

utilizavam a infraestrutura da rede distribuição para escoar sua energia excedente e 

utilizar posteriormente, mas não eram cobradas sobre os custos de operação dela. 

Com isso, custos indevidos são repassados aos demais consumidores do 

sistema. Encargos esses que passam a ser cobrados dos titulares de sistemas do 

SCEE conforme art.27, referentes aos custos de serviço, manutenção e depreciação 

do sistema de distribuição, o fio B. Assim surge uma tarifa diferenciada para TUSD no 

momento de compensação.  

De forma análoga, outras componentes tarifárias também não eram cobradas 

por quem anulava seu consumo, como as cotas de rateio de custo por perdas no 



29 

 

 

sistema. Fato esse que deu origem ao art.17, §1º, que define que os titulares de 

sistemas integrantes do SCEE sejam faturados sobre todas as componentes tarifárias 

não associadas ao custo de energia.  Assim surge uma tarifa diferenciada para TE no 

momento de compensação. 

Como consequência dos custos não cobrados aos participantes do SCEE, foi 

estabelecido pelo marco legal que tais custos seriam cobertos através do faturamento 

aplicado sobre a energia compensada. Porém, as novas cobranças dispõem de um 

período de transição, assegurado pelo capítulo VI dessa lei, que trata das disposições 

transitórias. Nele são apresentados os cenários que interessados em protocolar um 

novo sistema de GD podem ser enquadrados, de acordo com a data de protocolização 

de seu sistema de geração em sua respectiva distribuidora de energia.  

Os cenários para sistemas de microgeração são: 

• GD-I (Direito adquirido): microgeradores existentes ou que protocolarem 

solicitação de acesso até 12 meses após a publicação da lei. Não terá 

incidência das novas regras tarifárias. Os beneficiados permanecem sob esse 

enquadramento até 31 de dezembro de 2045. 

• GD-II (Exceção art.27, §2º): microgeradores que protocolarem solicitação de 

acesso entre 13 e 18 meses após a publicação da lei. Incidência da TE 

diferenciada e TUSD diferenciada, que terá aumento gradativo do fio B de 

15% a 90% até 2028. As novas regras serão aplicadas integralmente a partir 

de 2031. 

• GD-II: microgeradores que protocolarem solicitação de acesso em data que 

não se enquadra nas anteriores. Incidência da TE diferenciada e TUSD 

diferenciada, que terá aumento gradativo do fio B de 15% a 90% até 2028. As 

novas regras serão aplicadas integralmente a partir de 2029. 

 

A incidência percentual gradativa do fio B segue o disposto no caput do art.27, 

como mostrado na Tabela 2. 
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Tabela 2 - Gradatividade da cobrança relativa ao fio B 
Ano Percentual 

2023 15% 
2024 30% 

2025 45% 

2026 60% 

2027 75% 

2028 90% 

Fonte: BRASIL (2022) 
 

Com as novas exigências tarifárias demandadas pela Lei n°14300/2022, em 

25 de outubro de 2022, a ANEEL instaurou a Consulta Pública 050/2022, com o 

objetivo de receber contribuições para aprimorar o PRORET, onde foram registradas 

67 contribuições, das quais surgiram os parâmetros para publicação da REN n°1060, 

de 7 de fevereiro de 2023, responsável pela modificação dos submódulos 5.2, 7.1, 7.2 

e 7.3 do PRORET, de forma a regular os aspectos econômicos da nova lei (ANEEL, 

2023e). 

O submódulo 7.3 do PRORET, que trata da metodologia de cálculo das tarifas 

de aplicação referentes a TUSD e TE, passou a informar no capítulo 10 os percentuais 

de redução da TUSD e TE para o SCEE. Ou seja, reduções nas tarifas que serão 

multiplicadas pela energia compensada, ilustradas no Quadro 2. 

 

Quadro 2 - Reduções tarifárias da TE e TUSD na compensação 
 GD-I GD-II 

TE 100% 100%, exceto TE Energia e TE Transporte 

TUSD 100% 

i. 85% em 2023; 

ii. 70% em 2024; 

iii. 55% em 2025; 

iv. 40% em 2026; 

v. 25% em 2027; 

vi. 10% em 2028; 

Fonte: ANEEL (2023c) 
 

Conforme o caput do art.25, a componente tarifária da Conta de 

Desenvolvimento Energético (CDE) será responsável pelo custeio temporário da 

parcela isenta e da parcela sob as disposições transitórias, que será cobrada apenas 

das UCs do ambiente regulado. 
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O tipo de pesquisa do presente trabalho será bibliográfico, o que significa que 

a metodologia a ser utilizada será a de obtenção de referências suficientes para 

revisão acerca do marco regulatório da microgeração distribuída e seus efeitos na 

sociedade e na realidade econômica atual. Primeiramente, será feita leituras das 

normativas e legislações acerca da faturação de energia elétrica, como o PRORET 

disponibilizado pela ANEEL. 

Com a obtenção de um amplo embasamento acerca das tarifas incidentes 

sobre a faturação e suas recentes mudanças através da Lei nº 14.300/2022, foram 

elaboradas simulações de instalação de um sistema de microgeração em diferentes 

cenários, levando em conta os diferentes enquadramentos de período de transição 

dessa lei. Após isso, foram determinadas as diferenças de economia nos casos de 

instalação de geração com isenção completa das novas regras tarifárias, sem isenção 

alguma, com aumento gradativo até 2028 e com aumento gradativo até 2030. 

Para isso, foi dimensionado um sistema de microgeração fictício de forma que 

seja possível implementá-lo nos diferentes cenários de incidência tarifária. Nesse 

processo de dimensionamento foram pré-definidos valores de consumo, irradiação 

solar, orçamento de materiais, entre outros, para que a simulação se aproxime o 

máximo possível de um caso real. 

Em seguida, foi calculado indicativos econômicos necessários para realização 

de uma avaliação de viabilidade econômica: VPL, ROI, TIR e payback. 

O cálculo do VPL foi determinado por meio da Equação (1). 

Onde “FC” representa o fluxo de caixa, “TMA” a taxa mínima de atratividade 

e “j” o período de cada fluxo de caixa. 

 

 

O cálculo da taxa TIR busca encontrar o valor de TMA para que VPL seja igual 

a zero. 

O cálculo da taxa ROI foi determinado pela Equação (2). 

𝑉𝑃𝐿 =  ∑ 𝐹𝐶𝑗(1 + 𝑇𝑀𝐴)𝑗𝑛
𝐽=1 − 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 (1) 
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Já o cálculo do payback foi baseado na Equação (3). 

 

 

Com a obtenção dos dados de todos os cenários, foi feita uma comparação 

entre eles a fim de verificar o quanto as novas cobranças impactam no investimento 

em sistemas de microgeração de energia elétrica. 

𝑅𝑂𝐼 = 𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 − 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 ∗ 100% 

 

(2) 

𝑃𝑎𝑦𝑏𝑎𝑐𝑘 (𝑎𝑛𝑜𝑠) = 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑠𝑡𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝐸𝑐𝑜𝑛𝑜𝑚𝑖𝑎 𝑎𝑛𝑢𝑎𝑙 
 

(3) 
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4 DESENVOLVIMENTO 

Neste capítulo, primeiramente serão descritas as condições iniciais das 

simulações. Em seguida, será feito o dimensionamento do sistema fotovoltaico que 

servirá de parâmetro para as faturas de energia de todos os casos de simulação. E 

por fim serão calculadas as tarifas, faturas e economias desses casos, para obtenção 

dos dados mensais e anuais necessários para comparação entre os cenários de 

incidência da Lei n°14300/2022. 

 

4.1 Condições iniciais da simulação 

Para que o entendimento da simulação seja claro, foram definidas quais foram 

as condições adotadas para o cenário simulado, a fim de eliminar impactos alheios à 

mudança legislativa em análise. 

Foram realizadas simulações comparativas entre as diferentes incidências 

tarifárias dispostas nas disposições transitórias. Para isso, adotou-se como base um 

cenário de microgeração em uma UC trifásica, enquadrada no grupo B residencial da 

Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL). 

As informações pertinentes para instalação de um sistema fotovoltaico estão 

relacionadas principalmente ao perfil de consumo da UC. O histórico de consumo 

utilizado é mostrado na Tabela 3. 

 

Tabela 3 - Histórico de consumo 

Mês kWh 

dezembro, 2022 992 

novembro, 2022 812 

outubro, 2022 784 

setembro, 2022 668 

agosto, 2022 817 

julho, 2022 763 

junho, 2022 692 

maio, 2022 504 

abril, 2022 799 

março, 2022 772 

fevereiro, 2022 781 

janeiro, 2022 846 

Fonte: Autoria própria (2023) 
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Foi escolhido um perfil de consumo que deu origem ao fator de 

simultaneidade, e para obtenção desse fator é necessário fazer um levantamento da 

curva de carga diária média, para saber como a energia é utilizada ao longo do dia 

nessa UC. A partir dessa informação, foi feito o levantamento da quantidade de 

energia instantaneamente suprida pela curva de geração, como ilustrado na Figura 7. 

 

Figura 7 - Curvas de carga e geração 

 
Fonte: Criteria Energia (2023) 

 

Para a simulação em questão foi definido para o consumo instantâneo (fator 

de simultaneidade) um valor de 30%. Esse valor tem grande impacto nas análises a 

seguir, pois quanto maior o fator de simultaneidade, menos o sistema de distribuição 

será utilizado. Pois a energia de geração consumida instantaneamente não chega a 

ultrapassar o medidor e ser contabilizada pelo SCEE. Portanto, do ponto de vista da 

distribuidora é como se essa energia nunca houvesse existido, o que faz com que não 

seja aplicável a cobrança sobre o uso do sistema de distribuição na compensação de 

energia elétrica. 

Outros valores pertinentes nas faturas de energia são as bandeiras tarifárias 

e o custo de iluminação pública. Para efeito dos cálculos de impacto em um ciclo de 

vida útil de um sistema fotovoltaico, levar em conta os multiplicadores de bandeira 

tarifária seria impossível, justamente pela imprevisibilidade em que esses 

multiplicadores são utilizados na prática. Já o custo de iluminação pública não foi 

considerado por ser um valor legislativo que varia de acordo com o município 

analisado e por não ser impactado pela lei em análise. 
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O cenário de isenção dada pelo Convênio ICMS 16/2015 também é incerto do 

ponto de vista de previsibilidade, visto que os governantes de cada estado podem 

extinguir esse benefício de acordo com a sua autonomia, por ser um tributo de 

competência estadual. Além de ter um grande impacto na economia final e poder 

comprometer a percepção dos impactos das mudanças da lei analisada neste 

trabalho. Portanto, a alíquota para o ICMS adotada foi o máximo estipulado pela Lei 

Complementar n°194/2022: 18%. Esse valor incidirá sobre consumo e compensação 

da TE e da TUSD (BRASIL, 2022b). 

Os valores de PIS e COFINS incidentes nas faturas de energia variam de 

acordo com a distribuidora. A apuração não cumulativa desses tributos faz com que 

os seus valores variem a cada mês de forma específica. Porém, as distribuidoras 

disponibilizam um histórico desses valores. No caso dessa simulação foram usados 

como parâmetro os dados de 2023 da COPEL, como mostrado na Tabela 4. 

 

Tabela 4 - Taxas PIS e COFINS 
  PIS COFINS 

Janeiro 1,30% 6,01% 

Fevereiro 0,90% 4,15% 

Março 0,97% 4,49% 

Abril 0,85% 3,90% 

Maio 1,09% 5,04% 

Junho 0,83% 3,80% 

Julho 0,82% 3,75% 

Agosto 0,98% 4,49% 

Setembro 1,05% 4,83% 

Outubro 1,00% 4,58% 

Novembro 1,00% 4,63% 

Dezembro 0,90% 4,14% 

Fonte: COPEL (2023) 
 

Os valores das tarifas utilizadas nas faturas podem ser consultados nas 

resoluções homologatórias (REH) divulgadas anualmente pela ANEEL. As tarifas 

utilizadas pela Copel têm um período de vigência que se inicia em junho de cada ano, 

porém, para efeito de simplificação, foram usadas as tarifas num ciclo de janeiro a 

janeiro com base na REH n°3209, de 20 de junho de 2023 (ANEEL, 2023c). 

Ao passar dos anos da simulação, foi definido que os valores das tarifas não 

passariam por reajustes tarifários. Como consequência os mesmos valores de tarifas 
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foram utilizados durante os 25 anos da simulação, a fim de gerar ao final valores brutos 

que posteriormente fossem corrigidos com base em uma taxa de inflação. 

A taxa de inflação considerada foi a média simples de 10 anos dos valores 

anuais acumulados do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) 

divulgados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), como mostrado 

na Tabela 5. 

 

Tabela 5 - IPCA (acumulado ao ano) 

Ano Taxa [%] 

2022 5,79% 

2021 10,06% 

2020 4,52% 

2019 4,31% 

2018 3,75% 

2017 2,95% 

2016 6,29% 

2015 10,67% 

2014 6,41% 

2013 5,91% 

2012 5,84% 

MÉDIA 6,05% 

Fonte: IBGE(2023) 
 

Todas as componentes tarifárias responsáveis pela formação dos valores das 

tarifas divulgadas na REH de cada distribuidora podem ser consultadas na Base de 

Dados das Tarifas das Distribuidoras de Energia Elétrica da ANEEL, como mostrado 

na Figura 8. 
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Figura 8 - Base de dados das tarifas das distribuidoras 

 
Fonte: ANEEL (2023a) 

 

Nessa base de dados é possível filtrar as componentes tarifárias de acordo 

com o enquadramento da UC analisada. No caso desta simulação, a filtragem utilizada 

foi a mostrada no Quadro 3. 

 

Quadro 3 - Filtragem das bases tarifárias 

Filtro Seleção 

Sigla Copel-DIS 

REH 3209 

Ano 2023 

Base tarifária Tarifa de Aplicação 

Subgrupo B1 

Modalidade Convencional 

Classe Residencial 

Subclasse Residencial 

Fonte: Autoria própria (2023) 
 

Ao exportar estes valores para uma planilha, obteve-se todas as componentes 

tarifárias necessárias para formar as tarifas utilizadas nos cálculos da simulação. A 

Figura 9 mostra parte dessa planilha. 
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Figura 9 - Componentes tarifárias das simulações 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Os dados com fundo laranja mostram as componentes que não farão parte da 

TE do SCEE, de acordo com o art.17, §1º da Lei n°14300/2022. Já os de fundo rosa 

evidenciam a componente “TE_CDE_GD”, gerada pelo caput do art.25 dessa mesma 

lei, referente ao rateio dos custos relativos ao uso do sistema de distribuição não 

cobrados por participantes isentos pelas regras das disposições transitórias. A 

componente grafada de azul é a “TUSD_FioB”, que será o valor multiplicado pelas 

regras transitórias.  

Portanto, foram elaborados 5 cenários para as simulações: 

• Caso 1: Sem sistema fotovoltaico instalado. Terá cor de fundo laranja nas 

planilhas e foi simulado para servir como ponto de comparação para os casos 

nos quais foram instalados o sistema; 

• Caso 2: Aplicação do GD-I, como mostrado no Quadro 2. Terá cor de fundo 

verde nas planilhas. É o caso simulado como direito adquirido, onde as novas 

regras tarifárias serão inseridas apenas a partir de 2046; 

• Caso 3: Aplicação do GD-II, porém no enquadramento de exceção para 

protocolados entre 13 a 18 meses. Com cor de fundo azul claro nas planilhas, 

é baseado no art.27, §2º da Lei n°14300/2022, onde a transição para a 

componente TUSD_FioB é aplicada até 2031; 



39 

 

 

• Caso 4: Aplicação do GD-II: com cor de fundo azul escuro nas planilhas, é o 

caso onde a transição para a componente TUSD_FioB é aplicada até 2028. 

• Caso 5: Aplicação de 100% da TUSD_FioB sem período de transição. Com 

cor de fundo amarelo nas planilhas, é um caso hipotético que servirá como 

referência para comparação em relação aos casos com incidência gradativa, 

a fim de simular as diferenças econômicas para projetos protocolados a partir 

de 2029. 

 

O escalonamento da TUSD_FioB nas simulações é mostrado na Figura 10. 

 

Figura 10 - Escalonamento da TUSD_FioB 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

É possível perceber, ao comparar as linhas 13 a 15 dos casos 3 e 4, que a 

diferença entre os projetos protocolados entre 13 a 18 meses da publicação da lei e 

os demais protocolados posteriormente terá duração de apenas 2 anos. E a partir de 

2046 todos estarão enquadrados sob as mesmas regras. 
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4.2 Dimensionamento do sistema fotovoltaico 

A seção 4.1 deste trabalho serve como base para o dimensionamento do 

mesmo sistema fotovoltaico aplicado em 4 casos das simulações. Portanto, o sistema 

de geração terá as especificações presentes na Figura 11. 

 

Figura 11 - Planilha de dados do dimensionamento fotovoltaico 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O consumo anual e sua respectiva média mensal tiveram como origem os 

dados da Tabela 3, o que configurou o consumo que o sistema a ser instalado tem 

que suprir. A potência de geração depende da irradiação solar do local de instalação, 

que para as simulações tiveram os valores definidos a partir de dados do Centro de 

Referência para as Energias Solar e Eólica Sérgio de S. Brito (CRESESB), como 

mostrado na Figura 12. 

 

Figura 12 - Dados de irradiação solar 

Fonte: CRESESB (2018) 
 

Foi então definido que a melhor eficiência seria obtida ao instalar os painéis 

voltados para o norte, numa inclinação de 20° em relação ao plano horizontal. 
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Outro ponto importante para o dimensionamento é a eficiência de geração 

como um todo, que para sua otimização busca-se evitar perdas em diferentes etapas 

do processo. As perdas no sistema foram definidas como mostrado na Figura 13. 

 

Figura 13 - Dados de irradiação solar 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

A porcentagem do fator sujeira nos módulos pode ser reduzida se o sistema 

passar por um processo de limpeza periódico, assim como o fator sombreamento 

pode melhorar caso seja escolhida a melhor área em questão de produção de sombra 

durante o dia. Quanto menos sombra, principalmente nos horários de pico de 

produção, menor a perda por obstrução da irradiação solar incidente nos painéis. 

O perda por mismatch está relacionada com a incompatibilidade entre os 

módulos fotovoltaicos. Já as perdas por efeito Joule são relacionadas a conversão 

energia elétrica em calor, por conta da passagem de corrente pelos componentes 

elétricos. Por fim a eficiência do inversor é informada pelo próprio fabricante. 

 Com esses valores é possivel chegar na potência demandada pelo 

consumidor, presente na linha 5 da planilha mostrada na Figura 11. A partir dessa 

informação, escolhe-se o modelo de painél fotovoltaico que será utilizado e a 

quantidade necessária para suprir a demanda. O modelo escolhido tem características 

de fabricante mostradas na Figura 14. 

 

Figura 14 - Dados do painel fotovoltaico 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 
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Os painéis vêm referenciados através de testes no formato Standard Test 

Conditions (STC), ou condições normais de teste, e Nominal Operating Cell 

Temperature (NOCT), ou temperatura nominal de operação da célula. Para esse 

dimensionamento foram utilizados os dados STC. Com isso é possível obter a 

potência de geração presente na linha 8 da Figura 11 e consequentemente o número 

de módulos (MEDEIROS, 2021) 

Posteriormente foi definido o inversor necessário para converter a corrente 

contínua gerada pelos módulos em corrente alternada para consumo residencial. O 

inversor escolhido tem características técnicas mostradas na Figura 15. 

 

Figura 15 - Dados do inversor 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Como o inversor é capaz de atuar em sobrecarga, neste caso até 8100 Wp, o 

modelo se adequa às necessidades do projeto. Então é possível chegar numa 

aproximação do orçamento para os materiais necessários, mostrada na Figura 16. 

 

Figura 16 - Orçamento de materiais 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Os itens em marrom denotam a necessidade de levantamento orçamentário 

específico para o projeto, o que torna necessário que estes valores sejam inseridos 
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manualmente no orçamento. A partir do orçamento de materiais, é possível chegar 

numa estimativa do orçamento total, como mostrado na Figura 17. 

 

Figura 17 - Orçamento para instalação do sistema fotovoltaico 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Com esse valor pode-se iniciar a análise de investimento, ao considerá-lo 

como aporte de capital inicial. 

O custo de disponibilidade do sistema a ser simulado é de 100 kWh, por ser 

uma instalação trifásica. O fator de simultaneidade é de 30%, que representa a 

quantidade de energia gerada que é consumida intantaneamente, ou seja, que não 

passa pelo medidor bidirecional para contabilização no SCEE. 

A geração total então é calculada com base na planilha da Figura 11. O 

resultado é mostrado nos dados da Figura 18. 

 

Figura 18 - Geração total do sistema fotovoltaico 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Porém essa geração total irá decair com o passar de sua vida útil ao respeitar 

o decaimento mostrado na Figura 19. 
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Figura 19 - Decaimento de geração por envelhecimento do sistema 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Ao analisar o cenário da Figura 19 percebe-se que, mesmo passado o tempo 

de vida útil de 25 anos dessa simulação, o sistema continuará produzindo energia, 

porém com capacidade de geração cada vez mais reduzida.  

 

4.3 Cálculo das faturas e economias 

 Para os cálculos iniciais foram desenvolvidas planilhas que calculam as faturas 

de energia elétrica de todos os meses no período de um ano dependendo dos valores 

das tarifas unitárias divulgadas pela REH escolhida e os impostos aplicáveis ao longo 

dos meses. A partir desses valores calcula-se o valor relativo às tarifas com tributos, 

tarifas reduzidas para o SCEE, consumo, compensação e economia em comparação 

à mesma UC sem instalação de geração. A planilha referente ao caso 5 é como 

mostrada na Figura 20. 
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Figura 20 - Simulação das faturas anuais: caso 5 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Para obtenção dos valores das tarifas com imposto é aplicada a Equação (4). 

 

 

Portanto, ao analisar a Figura 20, conclui-se que a fatura é resultado da 

somatória entre os valores de consumo e compensação. A TE reduzida é resultado 

da diferença entre “TE” e “TE SCEE” divulgadas pelas distribuidoras e ilustradas na 

Figura 9. A TUSD reduzida é resultado da diferença entre “TUSD” e “TUSD_FioB” 

dessa figura, porém com essa segunda com incidência da porcentagem do 

escalonamento da Figura 10. 

Ao observar a mesma planilha, mas com referência ao caso 1, percebe-se 

grandes diferenças no cálculo das faturas, como mostra a Figura 21. 

 

 𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑐𝑜𝑚 𝑖𝑚𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜 = 𝑇𝑎𝑟𝑖𝑓𝑎 𝑠𝑒𝑚 𝑖𝑚𝑝𝑜𝑠𝑡𝑜(1 − 𝐼𝐶𝑀𝑆) ∗ (1 − (𝑃𝐼𝑆 + 𝐶𝑂𝐹𝐼𝑁𝑆)) 
(4) 
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Figura 21 - Simulação das faturas anuais: caso 1 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Com a comparação das Figuras 20 e 21, fica clara a ausência das tarifas 

reduzidas e da compensação. A economia calculada nos casos de 2 a 5 têm como 

referência o valor gasto nas faturas desse caso 1. Por exemplo, a soma entre a fatura 

e a economia do mês de janeiro da Figura 20 é igual a fatura deste mesmo mês 

indicado na Figura 21. 

Para realizar os cálculos das faturas de todos os casos, existe uma planilha 

de dados de geração, consumo e compensação de créditos. Dessa forma, os mesmos 

dados foram usados para obtenção das faturas em todos os casos analisados, o que 

deixa em evidência apenas a diferença com que cada um deles é faturado. A primeira 

parte dessa planilha, referente à geração, é mostrada na Figura 22. 

 

Figura 22 - Planilha de dados de geração: ano 15 de simulação 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 
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Os dados mostrados são relativos ao 15°ano de simulação, onde percebe-se 

uma queda no valor de geração total em comparação aos dados da Figura 18, devido 

ao decaimento mostrado na Figura 19. Outro fato mostrado é que 30% do valor gerado 

é consumido instantaneamente, de acordo com o fator de simultaneidade mostrado 

na Figura 11. O restante é injetado na rede. 

A segunda parte da planilha de dados, agora referente ao consumo, é 

mostrada na Figura 23. 

 

Figura 23 - Planilha de dados de consumo: ano 15 de simulação 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O consumo é dividido em quatro seções: a primeira é referente ao consumo 

total; a segunda ao consumo efetivamente registrado pelo medidor, uma vez que parte 

do consumo não chegou a demandar energia da rede de distribuição, por ter sido 

suprido instantaneamente pela geração; a terceira e a quarta têm relação com o 

consumo compensado no caso de falta de crédito para abatimento até o limite, para o 

caso antes ou depois da aplicação do caput do art.16 da Lei n°14300/2022. Portanto, 

para um caso o limite para compensação mostrada na Figura 20 vai ser o consumo 

faturado e para outro esse limite vai ser a diferença entre o consumo faturado e o 

custo de disponibilidade. 

A terceira e última parte da planilha de dados das simulações das faturas é a 

referente aos créditos gerados, consumidos e acumulados, como mostrado na Figura 

24.  
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Figura 24 - Planilha de dados de créditos: ano 15 de simulação 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Nesta seção é calculado o sistema de créditos da UC. Se a energia injetada 

for maior que o limite de compensação será gerado crédito para aquele mês, que será 

armazenado nos dados de crédito acumulado. Caso contrário, a UC terá um crédito 

gerado negativo que será suprido pelo crédito utilizado, o que causa a dedução do 

valor de crédito acumulado. Se não houver crédito suficiente para compensação, o 

crédito utilizado será deduzido do crédito gerado no mês e o restante será descontado 

na quantidade de energia a ser compensada, indicada nas colunas Q ou R da Figura 

23. 

A partir dos dados das faturas mensais, é extraído para uma nova planilha o 

somatório das faturas que irão compor um valor anual. Como complemento, é 

mostrada a parcela do valor total que foi destinada à TE e à TUSD, tanto no ato de 

consumo quanto no de compensação. Essa planilha, com referência ao caso 1, é 

mostrada na Figura 25. 
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Figura 25 - Planilha de economia anual: caso 1 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Como no caso 1 não existe compensação, os valores importantes são os das 

faturas, que serviram como referência para a economia indicada nas planilhas 

referentes aos casos de 2 a 5. Os valores anuais das faturas são os mesmos para 

todo período de vida útil do sistema, pois não foram aplicados reajustes tarifários e o 

perfil de consumo anual permaneceu exatamente o mesmo durante o tempo das 

simulações. 

Como comparação, a planilha do caso 4 mostra todos os valores faltantes 

preenchidos, como mostra a Figura 26. 
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Figura 26 - Planilha de economia anual: caso 4 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Portanto, observa-se que o valor de economia nos casos com compensação 

será a diferença entre a soma das faturas do caso 1 e a soma das faturas do caso 

analisado. Nesse exemplo, a soma das faturas do primeiro ano passou de R$7506,24 

para R$1439,53, o que representa uma economia de R$6066,71. 
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5 COMPARAÇÃO DOS RESULTADOS 

Com a obtenção dos cálculos de economia de cada caso ao longo da vida útil 

do sistema de geração, é obtido os dados de fluxo de caixa necessários para as 

análises de investimento. A Figura 27 mostra esse fluxo ao longo dos 25 anos de 

instalação. 

 

Figura 27 - Planilha de fluxo de caixa 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Nesta figura, os valores em vermelho indicam os anos em que a cobrança da 

componente tarifária “TUSD_FioB” é feita integralmente, assim como os valores em 

roxo mostram os anos em que ela está em fase de escalonamento. Neste caso,  é 

indicado que a partir de 2046 todos estarão pagarão o mesmo valor anualmente. Além 

do fato de que do ano 2045 para 2046, as UCs enquadradas no GD-I (representadas 

pelo caso 1) passaram a ser cobradas pelas novas regras tarifárias, o que diminui a 

economia de R$6530,21 para R$5223,54, como indicado pelo quadrado azul. Ao diluir 

esse valor ao longo do ano corresponde a um acréscimo médio de aproximadamente 

R$108 por fatura.  
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Ainda ao observar a Figura 27, a diferença nos valores absolutos de economia 

entre os casos 3 e 4 durará apenas 2 anos, como indicado pelo quadrado verde. No 

ano 2048, nota-se uma pequena queda no valor absoluto de economia anual, como 

indicada pelo quadrado amarelo. O motivo disso é mostrado na planilha mostrada na 

Figura 24, porém com valores relativos ao ano 25 da simulação (indicado pela coluna 

"Idade do sistema" da Figura 27), como mostrado na Figura 28. 

 

Figura 28 - Planilha de dados de créditos: ano 25 de simulação 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O motivo da queda do valor de economia do ano 24 para o 25 é observado na 

linha 11 da Figura 28, onde o valor de 24 kWh do "crédito acumulado" do mês anterior 

não foi capaz de suprir a demanda de 46 kWh do “crédito gerado". Assim, o total de 

energia compensada será diminuída no montante de 22 kWh faltantes para 

abatimento do consumo total até o limite de compensação. Ou seja, a partir de 2048 

o sistema não gera energia suficiente para compensar a energia consumida no ciclo 

de um ano, o que deixa a fatura de energia elétrica mais cara. 

Vale ressaltar que os valores de economia apresentados na Figura 27 não 

correspondem uma economia real em valores atuais. Para isso é necessário trazer os 

valores das futuras economias para valores presentes, ao considerar a depreciação 

causada pela inflação, definida para estas simulações na Tabela 5. Este cálculo é 

detarminado por meio da Equação (1), que aplicados aos valores da Figura 27, 

originam os valores presentes mostrados na Figura 29 onde cada linha corresponde 

a um somatório da série. 
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Figura 29 - Planilha do valor presente das economias 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

Portanto, ao analisar as Figuras 27 e 29, é constatado que a economia de 

R$5210,79 (coluna C, linha 29) no ano de 2048 corresponde a R$1201,16 (coluna G, 

linha 29) em valores atuais. A partir de 2046, o valor presente para a economia em 

todos os casos será a mesma. Esse fenômeno acontece com os casos 2 e 3 a partir 

de 2030, ou seja, a partir da linha 12.  

Para efeito de comparação de economia, se analisada a linha 9 dessa 

planilha, nota-se comparando os casos 2 e 5 que a diferença de economia é de 

R$974,33, o que equivale a uma economia 25% maior para o melhor caso em relação 

ao pior. 

Com os valores presentes de cada período, é calculado o saldo em valores 

atuais do investimento, que está presente na planilha mostrada na Figura 30. 
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Figura 30 - Planilha de saldo de economia 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 

 

O saldo do caso 2 tem uma ampla diferença em relação aos outros, com 

destaque a partir do ano 2031, equivalente a linha 12, que enquanto todos os outros 

casos já estão regidos pelas novas regras, o caso 2 permanece com benefícios 

tarifários por mais 13 anos, que garatem uma economia líquida 26,96% maior em 

relação ao caso 3. 

O somatório de todos os valores presentes mostrados na Figura 29 

corresponderá ao VPL do investimento. A TIR se obtém ao abrir a série da Equação 

(1) a fim de calcular o valor da TMA. O ROI é obtido através da Equação (2). O saldo 

é a simples diferença entre o VPL das economias e o investimento inicial. O payback 

é calculado ao dividir o valor de investimento pela economia gerada. Todos esses 

resultados são mostrados na Figura 31. 

 

Figura 31 - Planilha de resultados econômicos 

 
Fonte: Autoria própria (2023) 
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Os impactos causados pela nova legislação são significativos. O saldo do 

caso representante das UCs com direito adquirido é 26,95% maior do que o caso 4, 

representante das UCs que receberão a cobrança escalonada da TUSD_FioB. O 

retorno sobre investimento caiu 68,87% nessa comparação. Por outro lado, vale 

ressaltar que mesmo para o pior caso, a TIR permaneceu 13,19% maior que a média 

da inflação dos últimos 10 anos. 

Ao comparar os casos 3 e 4, percebe-se que os efeitos do §2º do art.27 da 

Lei n°14300/2022 tem impacto completamente irrisório na análise de atratividade de 

investimento em geração solar fotovoltaica, visto que a diferença de retorno sobre 

investimento não chega nem a 1%. 

Por fim, ao analisar a Figura 24, foi observado que o impacto da mudança 

sobre o limite de compensação foi considerável. Isso é corroborado pelo fato de que 

mesmo após 15 anos de simulação, o sistema ainda consegue ter crédito positivo ao 

final do ano em questão, enquanto no cenário anterior o crédito é zerado. 
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6 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 

A sanção da Lei n°14300/2022 substituiu a REN n°482/2012 para 

regulamentação de sistemas de microgeração. Originou ainda a Consulta Pública 

n°050/2022 da ANEEL para obtenção de subsídios para o aprimoramento do 

PRORET. A partir dela, foi publicada a REN n°1060/2023 e suas consequentes 

mudanças no submódulo 7.3 do PRORET, que alterou o SCEE. 

Neste trabalho foi elaborada uma planilha para dimensionar um sistema 

fotovoltaico e calcular as faturas de energia elétrica correspondentes a ele em 5 

cenários diferentes, de acordo com as diferentes incidências possíveis nas 

disposições de transição da Seção VI da Lei n°14300/2022. 

Com os resultados dos cálculos das faturas de todos os meses do ano, foi 

calculado o total anual e simulado o valor de economia relativa aos enquadramentos 

transitórios do marco legal da microgeração de energia elétrica, levando em conta um 

ciclo inteiro de vida útil do sistema fotovoltaico dimensionado.  

A partir dos cálculos de economia, foram feitos cálculos de indicativos 

econômicos. Os resultados obtidos indicaram que o retorno sobre investimento das 

UC’s que não sofreram efeitos das alterações tarifárias foi 68,87% maior em relação 

às UC’s que tiveram esses efeitos introduzidos de forma gradual. Sobre o custo de 

disponibilidade, foi indicado que com a aplicação do art.16 da Lei n°14300/2022 sobre 

o limite de compensação, foi afetado diretamente o custo inicial do investimento, uma 

vez que o dimensionamento pode ser menor e consequentemente mais barato. Isso 

se deve ao fato de que a potência de dimensionamento foi a soma total do consumo 

no ciclo de um ano, o que com a nova legislação passou a ser o somatório do limite 

de compensação de cada mês. 

 

6.1 Sugestões para futuros trabalhos 

Como sugestões para trabalhos futuros podem ser considerados os temas: 

• Impactos econômicos da Lei n°14300/2022 na minigeração de energia 

elétrica; 

• Microgeração eólica no Sistema de Compensação de Energia Elétrica; 

• Impactos do convênio ICMS 16/2015 na geração fotovoltaica. 
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